


§ 1º O limite a que se refere este ar.go é o de cada despesa, vedado o seu fracionamento ou do documento

comprobatório para adequação a esse limite.

§ 2º Excepcionalmente e a critério do Presidente do CRMV/CE, desde que caracterizada a necessidade em

despacho fundamentado, poderá ser realizada despesa de valor superior ao previsto neste ar.go, observado o

limite de 2,5% (dois e meio por cento) do valor estabelecido na alínea <a= do inciso II do art. 23 da Lei n.º 8.666, de

21 de junho de 1993.

Art. 6º É vedada a concessão de suprimento de fundos para aquisição de material permanente ou outra mutação

patrimonial, classificada como despesa de capital.

Parágrafo único. Em casos excepcionais e devidamente jus.ûcados pelo ordenador de despesas, em processo

especíûco, o Presidente do CRMV/CE poderá autorizar a aquisição, por suprimento de fundos, de material

permanente de pequeno vulto.

Art. 7º Não poderá ser concedido suprimento de fundos a servidor:

I - responsável por dois suprimentos;

II - em atraso na prestação de contas de suprimento;

III - que não esteja em efetivo exercício; e

IV - que esteja respondendo a inquérito administrativo.

Art. 8º Nenhum suprimento de fundos poderá ser concedido para aplicação em período superior a 30 (trinta) dias,

a contar da data de emissão da nota de empenho e pagamento.

§ 1º Em casos excepcionais e devidamente fundamentados pelo ordenador de despesas, o suprimento de fundos

de que trata o inciso I do art. 3º, poderá ser concedido com prazo superior ao referido neste artigo.

§ 2º A prestação de contas do suprimento deverá ser apresentada nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao

término do período de aplicação. No caso da Fiscalização, o prazo iniciará a partir do retorno da viagem.

§3º Em caso da prestação de contas do suprimento concedido dentro do prazo estabelecido do parágrafo

anterior, será expedida uma notificação conforme modelo do anexo V.

Art. 9º Evitar-se-á a concessão de suprimento de fundos com prazo de aplicação após o exercício ûnanceiro

correspondente.

Parágrafo único. Sendo absolutamente necessária a medida, o detentor de suprimento de fundos deverá fornecer

à unidade de controle, referenciada no art. 21, o saldo em seu poder no dia 31 de dezembro, cuja aplicação não

ultrapassará o décimo dia do mês de janeiro do exercício seguinte e sua comprovação não excederá o décimo

quinto dia do mesmo mês.

Art. 10. Do ato de concessão de suprimento de fundos deverão constar:

I - a data da concessão;

II - a natureza da despesa;

III - o programa de trabalho;

IV - a finalidade, segundo os incisos do art. 3º;

V - o nome completo, cargo ou função do suprido;

VI - o valor do suprimento, em algarismos e por extenso, em moeda corrente;

VII - o período de aplicação; e

VIII - o prazo de comprovação.

Art. 11. O suprimento de fundos será precedido de nota de empenho na dotação própria às despesas a realizar.

Parágrafo único. No início de cada exercício ûnanceiro, a autoridade competente poderá emi.r notas de empenho

por es.ma.va, atendida a classiûcação orçamentária da despesa, para concessão de suprimento de fundos no

decurso do exercício, e nas quais serão feitas as deduções de cada valor concedido.

Art. 12. O suprimento de fundos não poderá ter aplicação diversa daquela especiûcada no ato de concessão e na

nota de empenho.



Art. 13. A entrega do numerário em favor do suprido será feita mediante:

I - ordem bancária de pagamento; ou

II - ordem bancária de crédito, em conta corrente, em nome do suprido, com autorização expressa do ordenador

de despesas.

Art. 14. Os comprovantes da despesa realizada não poderão conter rasuras, acréscimos, emendas ou entrelinhas e

serão emi.dos por quem prestou o serviço ou forneceu o material, em nome do CRMV/CE, em que constem,

necessariamente:

I - discriminação clara do serviço prestado ou material fornecido, não se admi.ndo a generalização ou

abreviaturas que impossibilitem o conhecimento das despesas efetivamente realizadas;

II - atestação de que os serviços foram prestados ou de que o material foi recebido, efetuada por servidor que não

o suprido ou o ordenador de despesas; e

III - data da emissão.

§ 1º A atestação mencionada no inciso II deverá conter data e assinatura, seguidas de nome legível e cargo ou

função do servidor.

§ 2º Exigir-se-á documentação ûscal dos pagamentos com suprimento de fundos, quando a operação es.ver

sujeita a tributação.

Art. 15. Ao suprido é reconhecida a condição de preposto da autoridade que conceder o suprimento, não

podendo transferir a outrem a sua responsabilidade pela aplicação e comprovação do quan.ta.vo recebido,

devendo prestar contas no prazo estabelecido no ato concessório.

Art. 16. O valor do suprimento de fundos a ser comprovado não poderá ultrapassar o quantitativo recebido.

Art. 17. As res.tuições por falta de aplicação, parcial ou total, ou por aplicação indevida, serão feitas à conta

corrente da Caixa Econômica Federal 3 CEF do CRMV/CE nº 5675-5, agência 1559, operação 003, mediante

depósito bancário iden.ûcado, cons.tuindo-se em anulação de despesa, ou receita orçamentária, se recolhidas

após o encerramento do exercício.

Parágrafo único. As res.tuições de que trata este ar.go deverão ser efetuadas pelo suprido até o prazo limite de

comprovação.

Art. 18. O processo de comprovação de gastos efetuados à conta de suprimento de fundos será cons.tuído dos

seguintes elementos:

I - ato de concessão, conforme modelo do anexo I;

II - original ou cópia da nota de empenho;

III - cópia da ordem de pagamento a vista;

IV - comprovante de depósito, quando se tratar de ordem bancária de crédito;

V - primeira via dos comprovantes das despesas realizadas, a saber:

a) documento fiscal de prestação de serviços, no caso de pessoa jurídica;

b) documento fiscal de venda ao consumidor, no caso de compra de material de consumo;

c) recibo avulso de pessoa Ssica, contendo o nome do prestador do serviço, nº do CPF e o da iden.dade, data de

nascimento, inscrição no INSS, endereço e assinatura, inclusive para despesas com táxi;

d) despesas relacionadas com o pagamento de passagens urbanas;

VI - demonstrativo de prestação de contas de suprimento de fundos, conforme modelo do anexo II;

VII - comprovante de recolhimento do saldo, se for o caso.

VIII - relatório de análise de prestação de contas julgadas regular conforme anexo III

IX - relatório de análise de suprimento de fundos com irregularidades do .po regular com ressalvas ou

encaminhamento de notificação, conforme anexo IV.

§ 1º Os comprovantes de despesas especiûcados no inciso V deste ar.go só serão aceitos se emi.dos em data

igual ou posterior à de entrega do numerário, e es.verem dentro do prazo de aplicação deûnido na nota de

empenho.

§ 2º A retenção de impostos e contribuições referentes à prestação de serviços por pessoa Ssica será



demonstrada pelo suprido na forma do recibo avulso constante da alínea <c=, devendo seu recolhimento ser

efetuado pela Unidade contratante, segundo os prazos e procedimentos definidos em norma regulamentar.

Art. 19. Os suprimentos de fundos concedidos serão considerados despesas efe.vas, registrando-se a

responsabilidade ao servidor suprido, cuja baixa será procedida após a aprovação das contas prestadas.

Art. 20. O controle dos prazos para prestação de contas pelos supridos, para efeito de baixa na responsabilidade,

será feito pelo setor financeiro do CRMV/CE.

Art. 21. O ordenador de despesas deverá, expressamente, aprovar ou impugnar as contas prestadas pelo suprido,

no prazo de 15 (quize) dias, a contar da data da comprovação.

Art. 22. Aprovada a prestação de contas, a baixa da responsabilidade do detentor do suprimento de fundos deverá

ser efetivada no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 23. É vedada a concessão de suprimento de fundos a colaboradores sem vínculo empregaUcio com o

CRMV/CE.

Art. 24. No caso do agente responsável por suprimento de fundos não prestar contas de sua aplicação no prazo

ûxado, ou se o ordenador de despesas impugnar as contas prestadas,deverá este representar ao Presidente do

CRMV/CE para as medidas cabíveis (art. 80, § 3º, do Decreto-lei nº 200, de 1967), sem prejuízo, na primeira

hipótese, do imediato processamento da tomada de contas especial do suprido (art. 81, parágrafo único, do

Decreto-lei nº 200, de 1967).

Art. 25. Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário especialmente a Portaria

do CRMV/CE nº 09/2023.

Fortaleza, aos 23 de agosto de 2024.

Méd. Vet. Daniel de Araújo Viana

Presidente do CRMV-CE

CRMV-CE nº 1713
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